
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.761.518 - MA (2018/0214847-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ARLY REIS BORGES 
ADVOGADO : CARLOS ANDRÉ MORAIS ANCHIETA E OUTRO(S) - 

MA006274 
AGRAVADO  : CONSORCIO ESTREITO ENERGIA - CESTE (CONSORCIO) 
ADVOGADO : ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA VECCHIO  - SC012049 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PRAZO PRESCRICIONAL 
PARA COBRAR A REPARAÇÃO DE DANOS DECORRENTES DA 
CONSTRUÇÃO DE USINA HIDRELÉTRICA. TERMO INICIAL. 
CONHECIMENTO INEQUÍVOCO DO FATO E DE SUAS CONSEQUÊNCIAS 
PELO TITULAR DO DIREITO SUBJETIVO. TEORIA DA ACTIO NATA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
1. O termo inicial para o ajuizamento de ação em que se busca a reparação de danos tem 
como marco a ciência inequívoca pelo titular do direito subjetivo violado acerca da 
existência do fato e da extensão de suas consequências, conforme a Teoria da actio nata. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

   

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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